 LEI Nº 1.600/77
AUTORIZA A CONSTRUÇÃO DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE PATOS DE MINAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a celebrar, “ad-referendum” da Câmara Municipal, com a firma “Construtora Romma Ltda.”, contrato de incorporação e construção de um prédio sob forma de condomínio, em terreno de propriedade do Patrimônio, situado na confluência da Rua Ceará, Rua Sergipe, Rua Piauí e Rua da Paz, desta cidade, de modo que as dependências sejam destinadas ao funcionamento do Terminal Rodoviário de Patos de Minas.  

Art. 2º - A incorporação e construção a que se refere o artigo anterior serão feitas pela “Construtora Romma Ltda.”, especialmente contratada para tal fim.

§ 1º - O projeto da respectiva construção dependerá de aprovação prévia dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal e do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER -, “ad-referendum” da Câmara Municipal.


§ 2º - As despesas da construção, inclusive os ônus das obrigações fiscais e trabalhistas, serão de responsabilidade exclusiva da “Construtora Romma Ltda.”. 


Art. 3º - A “Construtora Romma Ltda.” poderá vender, no todo ou em parte, por si ou por interposta pessoal física ou jurídica, as unidades autônomas que se construirão no referido local, cabendo à Prefeitura alienar as frações ideais de terreno correspondentes a cada unidade vendida, bem como a fração de terreno correspondente à área de condomínio.

Art. 4º - A “Construtora Romma Ltda.”, entregará à Prefeitura Municipal áreas construídas, no valor correspondente à área de terreno ocupada pelas edificações vendáveis, que receber, bem como a exploração e a administração do Terminal Rodoviário.


Art. 5º - Fica o Sr. Prefeito Municipal autorizado a outorgar as escrituras definitivas das cotas ou áreas de terreno correspondente às unidades do condomínio diretamente à “Construtora Romma Ltda.”, ou aos adquirentes por ela indicados, desde que concretizado o empreendimento objeto desta Lei.

Art. 6º - O prazo para início da construção será de 60 dias, a partir da data da assinatura do Contrato de Permuta, e o de conclusão será de 12 (doze) meses, contados do inicio da construção.


Art. 7º - Aos atuais locatários de lojas na Estação Rodoviária fica assegurado o direito de preferência na aquisição das unidades autônomas a serem construídas no local a que se refere o artigo 1º, ao preço e condições dos demais adquirentes.


Parágrafo único – Fica estabelecido o prazo de 20 (vinte) dias para que os atuais locatários manifestem por escrito o direito de preferência, contados do dia em que lhes for enviada a consulta.


Art. 8º - Após a conclusão das obras do Terminal Rodoviário, não serão mais permitidas as paradas dos ônibus intermunicipais e interestaduais, dentro do perímetro urbano, para embarque e desembarque de passageiros, a não ser nas respectivas plataformas do Terminal.


Art. 9º - O Sr. Prefeito Municipal fica autorizado a regulamentar, por decreto, o funcionamento do Terminal Rodoviário.


Art. 10º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.


Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

            Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 15 de dezembro de 1977.
Dácio Pereira Fonseca – Prefeito Municipal

